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O comércio internacional de produtos compatíveis com a floresta, como o cacau, a 
pimenta-do-reino, a castanha-do-brasil e o açaí, é gigantesco: uma cesta com os 60 
produtos que já são exportados pela Amazônia Legal brasileira movimenta quase US$ 
200 bilhões por ano (Coslovsky 2021). A participação da região nesse mercado, porém, 
é ínfima. Apesar de abrigar 30% das florestas tropicais, a Amazônia brasileira responde 
por menos de 0,2% das exportações globais correspondentes.

Muita gente atribui a baixa performance econômica da região a problemas amplos, 
que afetam todas as atividades e toda a região, como o investimento insuficiente em 
ciência e tecnologia, a complexidade da questão fundiária, a falta de um arcabouço 
regulatório adequado e as condições precárias da rede de estradas. Não há dúvida que 
esses problemas são importantes, mas talvez os diferentes setores possam avançar 
antes de essas grandes questões serem resolvidas. Afinal, os principais exportadores 
dos produtos compatíveis com a floresta são países tropicais como a Bolívia, Equador, 
Peru, Vietnã e Uganda, os quais oferecem condições estruturais parecidas ou até 
mesmo mais adversas que as da Amazônia brasileira.

Uma oportunidade promissora para apoiar as empresas e comunidades dedicadas 
aos produtos compatíveis com a floresta consiste na criação de Mesas Executivas de 
Exportação. As Mesas Executivas são um instrumento inovador de fomento econômico 
capaz de mobilizar recursos já existentes para promover o aprimoramento contínuo 
de setores selecionados. Elas representam o que há de mais avançado em políticas de 
desenvolvimento produtivo (Sabel e Ghezzi 2021, Rodrik 2021, Rodrik and Sabel 2022) 
e são inspiradas em uma iniciativa que tem demonstrado bons resultados no Peru.

O Brasil já adotou iniciativas com nome ou formato parecidos, com destaque para as 
Câmaras Setoriais e Temáticas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA). Uma comparação cuidadosa das Mesas Executivas de Exportação com as 
Câmaras Setoriais, porém, revela que ambas cumprem papéis distintos, sem redundância 
ou sobreposição.

Na nossa avaliação, a ApexBrasil é a entidade mais bem posicionada para sediar as 
Mesas Executivas de Exportação no âmbito federal. De um lado, ela já possui muitos 
dos recursos e competências necessárias para liderar essa iniciativa com sucesso. Do 
outro, as Mesas complementam o portfólio da ApexBrasil, permitindo que ela amplie 
sua presença na Amazônia e estenda seu escopo de atuação para atender não somente 
empresas individuais e setores bem organizados como também grupos de empresas 
que ainda não têm representação efetiva. De forma complementar, e dependendo das 
circunstâncias, os diferentes estados da Amazônia Legal podem ter sucesso sediando 
iniciativas semelhantes em âmbito subnacional.

1. INTRODUÇÃO
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As Mesas Executivas de Exportação são um espaço de ação público-privado dedicado 
a identificar, priorizar e remover os gargalos mais críticos que dificultam o avanço das 
empresas de um setor, mensurado pela sua capacidade de exportar.

As Mesas adotam uma estrutura relativamente simples. A fim de respeitar as 
especificidades setoriais, cada uma trata de um único produto ou serviço e um único 
elo da cadeia produtiva (e não da cadeia como um todo). Quando necessário, as Mesas 
Executivas podem restringir seu objeto a empresas sediadas em um determinado 
território e ou empresas que adotam um certo método de produção (por exemplo, 
extração em floresta nativa versus produção em sistema agroflorestal).

Para ilustrar, podemos imaginar uma série de Mesas operando em paralelo. Por 
exemplo, uma Mesa dedicada aos produtores de café conilon em agroflorestas na 
Amazônia Ocidental, outra dedicada aos provedores privados de assistência técnica 
para restauração florestal e geração de créditos de carbono na Amazônia e uma terceira 
dedicada aos produtores de cacau de alta produtividade no Pará. Outros exemplos 
incluem uma Mesa dedicada ao processamento e exportação de açaí, outra dedicada 
ao processamento e comércio de castanha-do-brasil e uma dedicada à pimenta-do-
reino (ver seção 10 para mais exemplos de Mesas).

2. O QUE SÃO MESAS EXECUTIVAS DE EXPORTAÇÃO

MESAS EXECUTIVAS DE EXPORTAÇÃO

MESA MESA MESA

Produtores
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Produtores
de cacau de alta 
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MESA MESA

Processamento
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As Mesas Executivas têm composição tripartite, com uma Equipe de Gestão, uma 
Vanguarda Produtiva e uma Câmara Técnica.

A EQUIPE DE GESTÃO
Uma mesma equipe de servidores públicos é responsável por 
gerir todas as Mesas. Dessa forma, esses profissionais acumulam 
o aprendizado necessário para presidir as reuniões, interagir com 
outros órgãos, acompanhar a implementação de suas recomendações 
e resolver conflitos com eficiência. O perfil ideal é o de profissionais 
relativamente experientes, com conhecimento amplo da gestão 
pública, espírito empreendedor e uma combinação de curiosidade, 
persistência e capacidade conciliatória – características necessárias 
para descobrir gargalos e resolver problemas que podem estar fora 
de sua área convencional de atuação.

A VANGUARDA PRODUTIVA
O termo Vanguarda Produtiva denota pessoas do setor privado 
com extenso conhecimento prático adquirido na linha de frente 
do negócio que é objeto daquela Mesa, ambição em aprimorar o 
desempenho de seu empreendimento e disposição para trabalhar 
pelo bem do setor. Essas pessoas são identificadas por meio de um 
levantamento prévio encomendado pela equipe de gestão e que leva 
em conta a preponderância das evidências. O critério mais direto 
para identificar os membros da vanguarda produtiva é a experiência 
com exportação. Outros critérios relevantes incluem a atuação 
profissional em funções centrais do negócio, como compras, 
operações e vendas, e o histórico de esforços já desprendidos em 
fortalecer o empreendimento, por exemplo, a busca por investimento 
e certificações. Uma vez identificados, os membros da vanguarda 
produtiva são convidados a integrar suas respectivas Mesas pelos 
servidores públicos responsáveis por sua gestão(1).

(1) As Mesas Executivas não ambicionam ser fóruns representativos para propiciar diálogo público-privado. 

Por isso, sua composição não prevê a participação automática de representantes eleitos ou líderes setoriais.  

Os motivos são três. Primeiro, a jurisdição de representantes eleitos pode não coincidir com o recorte das 

Mesas. Segundo, os representantes eleitos podem não ter a experiência prática recente na linha de frente do 

negócio demandada pelas Mesas. E terceiro, outras entidades e iniciativas públicas já buscam criar espaço 

para diálogo e não faria sentido criar redundância ou sobreposição de funções.
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A CÂMARA TÉCNICA
A Câmara Técnica é responsável por coletar, analisar e apresentar os dados 
que apoiam a instauração de uma nova Mesa e a subsequente condução 
dos trabalhos. As Mesas Executivas estão baseadas na premissa de que os 
membros da vanguarda produtiva conhecem a realidade, o potencial e os 
gargalos específicos que afetam seu setor melhor do que ninguém. Mesmo 
assim é importante reconhecer que o conhecimento de cada uma dessas 
pessoas pode ser impreciso, incompleto ou defasado. Até certo ponto, essa 
entropia é inevitável e as diferenças de perspectiva dos integrantes da Mesa 
podem ajudá-los a elaborar bons diagnósticos e implementar boas soluções. 
Contudo, sem uma supervisão adequada, as discussões podem ficar 
estacionadas ou avançar em direção pouco promissora. Para evitar esses 
riscos, os membros da Câmara Técnica usam seu conhecimento técnico para 
ajudar os integrantes das Mesas a submeter os dados, hipóteses e teorias 
trazidos pelos participantes a um filtro analítico rigoroso, bem como a um 
processo de síntese e validação das informações. A Câmara Técnica pode ser 
composta por servidores públicos, consultores contratados, especialistas 
oriundos da academia e do terceiro setor, além de colaboradores externos 
recrutados para esse fim. Alguns membros da Câmara Técnica podem 
atender todas as Mesas Executivas. Outros podem ser recrutados para 
apoiar uma Mesa em particular, de forma continuada ou por tempo 
limitado. O perfil dos seus membros vai depender das demandas de cada 
Mesa e pode ser alterado ao longo do tempo e com o desenvolvimento dos 
trabalhos. A Câmara Técnica pode incluir economistas, cientistas de dados, 
especialistas em comércio exterior, agrônomos, advogados, engenheiros 
de produção e técnicos em sanidade alimentar.

O Processo de Trabalho das Mesas Executivas
Os diferentes participantes de cada Mesa Executiva – incluindo os servidores públicos 

responsáveis pela sua gestão, os membros da Vanguarda Produtiva e os colaboradores da 
Câmara Técnica – trabalham de forma conjunta para identificar os principais problemas 
que dificultam o avanço daquele setor e pareiam cada gargalo com possíveis soluções. 
O importante é priorizar intervenções pragmáticas que podem ser implementadas em 
prazo relativamente curto. Uma regra salutar diz que os participantes que identificam 
um problema ficam responsáveis por buscar sua solução. Esses responsáveis também 
reportam seus avanços aos demais integrantes da Mesa e, conforme um problema é 
encaminhado, eles identificam novos gargalos que merecem atenção.



7

MESAS EXECUTIVAS DE EXPORTAÇÃO 
E O FOMENTO AOS PRODUTOS 
COMPATÍVEIS COM A FLORESTA NA 
AMAZÔNIA

É comum que a busca por intervenções de fomento econômico girem em torno 
de instrumentos que aliviam o fardo dos empreendedores, tais como subsídios, 
isenções regulatórias, renúncia fiscal, garantias de preço, prioridade em compras 
públicas e proteção contra forças de mercado (Tendler 2002a). Essas intervenções 
– que elevam o lucro das empresas beneficiadas – são clássicas na política 
industrial, conhecidas pelo público, integradas nas rotinas da administração pública 
e razoavelmente bem aceitas pelos órgãos de controle. Por isso, são cobiçadas por 
muitos produtores e adotadas com frequência pelos governos. O maior problema é 
que, na maior parte dos casos, essas intervenções não funcionam, pois em vez de 
estimularem o aprimoramento produtivo dos empreendimentos mais promissores, 
elas recompensam a acomodação, promovem o desperdício e perpetuam a baixa 
produtividade.

Para evitar esses problemas, as Mesas Executivas permitem que essas benesses sejam 
discutidas apenas em circunstâncias excepcionais, quando todas as outras opções 
tiverem sido esgotadas. Adicionalmente, essas intervenções somente devem ser usadas 
em combinação com outras medidas que fortaleçam o negócio e também quando 
for possível mensurar o efeito do conjunto por meio de critérios objetivos centrados 
em resultados, por exemplo, a exportação. O objetivo das Mesas Executivas não é 
implementar medidas que aliviem o fardo das empresas mas sim buscar intervenções 
que promovam maior eficiência operacional, aumento da qualidade do produto e ou 
do processo produtivo, oferta mais abundante de recursos compartilhados setoriais(2) e 
descoberta de boas oportunidades de negócio, nichos e mercados.

A busca por esses instrumentos exige cuidado, pois profissionais e membros 
de organizações costumam interpretar problemas de forma a sobrevalorizar os 
instrumentos que eles já dominam ou possuem em mãos. Esse viés cognitivo, 
conhecido como “Lei do Instrumento” (Kaplan 1964) ou “Martelo de Maslow” (Maslow 
1966) costuma ser representado por um provérbio: “para quem possui um martelo, todo 
problema fica parecendo com um prego.” Para ilustrar, podemos tomar um problema 
como a baixa participação da Amazônia nos mercados globais de base florestal. 
Segundo a Lei do Instrumento, o pesquisador vai propor mais pesquisa; o professor 
vai sugerir capacitação; o legislador vai defender mudanças nas leis; o financista vai 
enfatizar crédito e o publicitário vai oferecer uma campanha de divulgação. A equipe 
responsável pela gestão das Mesas Executivas precisará combater essa tendência 
de forma enfática. Para isso, deve apoiar a exploração ampla das possibilidades, 
as análises técnicas cuidadosas e o debate vigoroso. O seu objetivo é parear cada 
problema com a solução mais adequada e não com a solução mais disponível. 

(2) Recursos compartilhados setoriais (ReCS) são aqueles recursos que tem enorme valor para os empreendimentos

de um setor, mas tem valor limitado para empresas de outros setores. Na sua maior parte, são compostos por conhecimento, 

incluindo conhecimento sobre técnicas produtivas e dinâmicas de mercado.



8

MESAS EXECUTIVAS DE EXPORTAÇÃO 
E O FOMENTO AOS PRODUTOS 
COMPATÍVEIS COM A FLORESTA NA 
AMAZÔNIA

Inevitavelmente, muitas das soluções almejadas pelas Mesas Executivas exigirão 
que outras entidades públicas e privadas modifiquem suas prioridades e formas de 
agir. Dependendo do caso, a equipe das Mesas pode antecipar esse desafio e convidar 
representantes dessas entidades para participar de reuniões prévias ou até mesmo 
integrar uma Mesa de forma temporária ou permanente. Em outras circunstâncias, a 
relação pode ser mais impessoal, na qual a equipe das Mesas envia suas solicitações 
via ofício. Em todos os casos, a equipe das Mesas Executivas precisará ter apoio 
político, uma certa influência sobre o orçamento público, retaguarda jurídica e 
instrumentos de persuasão suficientes para fazer valer sua vontade. Em um cenário 
ideal, as Mesas possuem um procedimento padrão para encaminhar seus impasses 
com outros órgãos a uma instância superior que compartilha de sua visão e detém o 
poder decisório necessário para resolver o conflito com celeridade.

Conforme as Mesas Executivas avançam, elas ativam um processo de 
desenvolvimento produtivo que gera riqueza mas também afeta a forma como 
esta é distribuída. Enquanto alguns esperam ganhar, outros ficam com medo 
de perder e, por isso, podem ser contrários às mudanças. Por exemplo, muitos 
intermediários atuantes na Amazônia preferem manter seus contatos comerciais 
em sigilo para proteger-se da concorrência e da fiscalização. Nesse contexto, eles 
veem a rastreabilidade, tão desejada por grandes clientes no Brasil e no exterior, 
como uma ameaça a ser combatida. De forma semelhante, e como observou Judith 
Tendler (2002), empregadores em regiões deprimidas podem rejeitar investimentos 
em educação por medo de perder acesso à uma força de trabalho dócil e barata. 
As empresas locais que consomem produtos de base florestal podem contestar 
a exportação desses produtos por receio de que a maior demanda elevará seus 
custos de produção. Na outra ponta dessa equação, alguns produtores de cacau 
veem com antipatia a criação de fazendas de maior porte com alta produtividade 
por receio de que o aumento da oferta irá deprimir o preço do cacau no mercado 
doméstico. Um dos desafios enfrentados pelos integrantes das Mesas Executivas 
é encontrar formas de superar ou desarmar essa oposição, uma vez que muitos 
desses receios tem fundamento e alguns dos receosos argumentarão de forma 
convincente que merecem proteção. Nesses casos, o foco na exportação é útil, 
pois ajuda os gestores das Mesas Executivas a resolver os conflitos sem perder o 
prumo do desenvolvimento.

Por fim, todas as reuniões das Mesas Executivas são reuniões de trabalho e seguem 
um ritmo relativamente intenso de encontros, com periodicidade quinzenal. Agindo 
como um metrônomo, esse calendário imprime urgência e garante continuidade nas 
ações. Além das reuniões ordinárias, os gestores das Mesas podem convocar reuniões 
extraordinárias para avançar em temas específicos, com participação de todos os 
integrantes ou parte deles. Naturalmente, os gestores podem também convidar 
outras pessoas relevantes para contribuir com o diagnóstico e a busca por soluções.
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As Mesas Executivas de Exportação representam o que há de mais avançado em 
políticas de desenvolvimento produtivo. A estrutura e as rotinas de trabalho sugeridos 
neste documento incorporam as lições aprendidas ao longo de décadas de intervenção 
do Estado na economia no Brasil e no exterior. Em especial, a iniciativa está lastreada 
na literatura acadêmica sobre promoção de desenvolvimento econômico, a qual inclui 
estudos de casos e pesquisas de campo conduzidos na Amazônia e no Brasil. A lógica 
das Mesas Executivas baseia-se em cinco princípios. Juntos, eles criam um sistema 
de aprimoramento contínuo caracterizado por oportunidades pragmáticas, sarrafo 
elevado, ação coletiva e apoio público contingente ao desempenho privado.

3. A LÓGICA DAS MESAS EXECUTIVAS

2. Os problemas 
são específicos e 
setoriais

3. Soluções
exigem 

cooperação 
público-privada

4. A cooperação
público-privada deve 
buscar aprimoramento, 
não proteção

5. A exportação 
é objetivo e 
métrica de 
desempenho

1. Produtos in natura 
podem ter tanto 
ou até mais valor 
agregado que produtos 
industrializados

SISTEMA DE 
APRIMORAMENTO 

CONTÍNUO
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(3) Em alguns casos, o governo pode remover gargalos de forma direta, por exemplo, ao oferecer crédito barato ou negociar um 

acordo comercial no exterior. Em outros casos, ele pode aliviar o gargalo de forma indireta, ao ajudar um grupo de empresas a se 

organizar, arrecadar recursos e resolver seus próprios problemas.

PRODUTOS IN NATURA PODEM TER TANTO OU ATÉ MAIS 
VALOR AGREGADO QUE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
no mundo atual, e como já foi articulado por Charles Sabel (2016), 
o valor agregado de uma atividade está mais associado ao processo 
produtivo do que às características do produto. Isso significa 
que a intuição ainda bastante generalizada de que a produção 
de manufaturas é sempre mais desejável do que a produção de 
produtos in natura não corresponde à realidade. Para ilustrar, 
uma agrofloresta bem planejada, com operação tecnificada, alta 
produtividade agronômica e que cumpre com bons critérios 
trabalhistas, sociais e ambientais pode ser mais intensiva em 
conhecimento e gerar tanto ou mais valor agregado do que 
atividades classificadas como industriais, como a montagem de 
motocicletas ou eletrônicos.

OS PROBLEMAS SÃO ESPECÍFICOS E SETORIAIS
os principais gargalos que dificultam o avanço dos produtos 
compatíveis com a floresta não são de natureza individual, no 
sentido de que podem ser resolvidos por uma empresa de cada 
vez, e tampouco de natureza pública, no sentido de que afetam 
muitas empresas de diferentes setores ao mesmo tempo. Pelo 
contrário, os principais gargalos são específicos e setoriais 
(Coslovsky, Smeraldi e Lima 2021). Isso significa que cada setor 
enfrenta seus próprios gargalos (“específicos”), e esses gargalos 
afetam todas as empresas que atuam ou podem vir a atuar naquele 
setor (gargalos “setoriais”). 

SOLUÇÕES EXIGEM COOPERAÇÃO PÚBLICO-PRIVADA
gargalos setoriais são difíceis de resolver sem coordenação e 
comunicação entre órgãos públicos e empresas privadas. De um 
lado, o governo possui muitos dos instrumentos que capazes de 
aliviar esses gargalos, mas não tem a motivação para enfrentar 
os problemas específicos de setores incipientes ou pouco 
organizados(3). E mesmo se tivesse a motivação, não teria o 
conhecimento prático sobre o negócio para identificar os gargalos 
mais urgentes.
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A COOPERAÇÃO PÚBLICO-PRIVADA DEVE BUSCAR
APRIMORAMENTO, NÃO PROTEÇÃO
Órgãos públicos e empresas privadas precisam agir de forma 
combinada a fim de canalizar o esforço coletivo para o 
aprimoramento produtivo, com destaque para iniciativas que 
elevam a produtividade do negócio, melhoram a qualidade do 
produto ou do processo produtivo e identificam nichos e mercados 
mais atraentes. Parece óbvio, mas é comum que a interação entre 
órgãos públicos e empresas privadas gire em torno de subsídios, 
isenções e outros instrumentos obsoletos, pouco efetivos e que 
apenas aliviam o fardo das empresas em vez de promover maior 
competitividade.

A EXPORTAÇÃO É OBJETIVO E MÉTRICA DE DESEMPENHO
A exportação é um objetivo desejável, pois o mercado internacional 
costuma ser maior e mais diversificado que o mercado doméstico 
e, portanto, cria boas oportunidades de expansão. Além disso, 
empresas estrangeiras costumam exigir desempenho excepcional 
de seus fornecedores. Em troca, os fornecedores ganham 
conhecimento direto sobre tendências de consumo, novas 
tecnologias e oportunidades de negócio. Além disso, muitas 
empresas exportadoras estabelecem relacionamento mutuamente 
benéfico com seus clientes. Dessa forma, conseguem atualizar 
suas linhas de produtos e galgar a cadeia de valor. Naturalmente, 
o foco nas exportações não implica falta de atenção ao mercado 
doméstico. Pelo contrário, empresas com sucesso no exterior 
ficam mais bem posicionadas para investir no mercado nacional. 
Por fim, a exportação é uma métrica relativamente objetiva de 
desempenho, uma vez que é pouco vulnerável à manipulação; a 
exportação ajuda a dar direcionamento e feedback às políticas de 
apoio, o que permite o aprimoramento não apenas das empresas 
como também das próprias Mesas Executivas de Exportação.

Do outro lado, as empresas que atuam em cada um desses 
setores têm a motivação e o conhecimento, mas não possuem as 
estruturas de ação coletiva, instrumentos efetivos ou incentivos 
econômicos para resolver problemas que afetam todas as 
empresas daquele setor, inclusive seus concorrentes. Sem receber 
a atenção necessária, muitos desses gargalos ficam perenemente 
sem solução.



12

MESAS EXECUTIVAS DE EXPORTAÇÃO 
E O FOMENTO AOS PRODUTOS 
COMPATÍVEIS COM A FLORESTA NA 
AMAZÔNIA

As Mesas Executivas de Exportação são inspiradas em iniciativas análogas adotadas por 
outros países da América Latina, com destaque para as Mesas Ejecutivas mantidas pelo 
Peru. As Mesas Ejecutivas foram concebidas em 2014 pelo então Ministro da Produção 
Piero Ghezzi e sua equipe. A primeira Mesa, com foco no setor florestal, foi criada no 
final daquele mesmo ano. A segunda, destinada à piscicultura, foi instaurada seis meses 
depois. Desde então, o governo peruano criou várias outras (e também descontinuou 
algumas) até atingir um equilíbrio com oito ou nove Mesas operando em paralelo.

As melhores fontes de dados sobre essa iniciativa são relatórios, artigos e um livro 
escritos pelo próprio Piero Ghezzi explicando a lógica e funcionamento das Mesas 
Ejecutivas (Ghezzi 2017, 2019, 2021, s/d, Utterwulghe e Ghezzi 2017). 

4. A EXPERIÊNCIA PERUANA E CHILENA

PERU

CHILE

BRASIL
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Esses documentos são complementados por documentos oficiais do governo 
peruano (Ministerio da la Produccion 2015 e 2016, Ministerio de Economia y Finanzas 
2017, El Peruano 2019),  por uma apresentação de um especialista do BID (Crespi 2022) 
e por reportagens sobre o tema publicadas naquele país (Medina 2020, Andina 2022, 
Hacer Peru s/d). Esses relatos sugerem que nem todas as Mesas Ejecutivas funcionaram 
como esperado, mas aquelas que produziram bons resultados contribuíram para a 
simplificação de requisitos burocráticos, atualização e aprimoramento da legislação, 
abertura de mercados, melhoria de programas e iniciativas públicas já existentes, 
investimento em infraestrutura, fomento à inovação tecnológica e mediação de 
conflitos que dificultavam o avanço dos setores contemplados.

Notadamente, os relatos existentes revelam que muitas das contribuições das Mesas 
Ejecutivas ocorrem no detalhe. Por exemplo, e como descrito por Ghezzi (2021 p.67), as 
empresas de piscicultura peruanas sofriam com uma inconsistência nas regulações. De um 
lado, os fiscais do trabalho exigiam que os funcionários usassem botas com biqueira de aço 
para sua proteção individual. Do outro lado, os inspetores da vigilância sanitária proibiam 
esse tipo de calçado para evitar contaminação. Claramente, resolver essa incongruência 
não é suficiente para transformar um setor inerte em um setor dinâmico, mas ajuda um 
pouquinho. E como empreendedores dinâmicos sabem muito bem, o sucesso de um 
negócio em ambiente competitivo baseia-se na soma dos detalhes. Ainda mais importante, 
sempre há novos detalhes que precisam de atenção. Nesse sentido, a maior contribuição 
das Mesas não é resolver os gargalos de hoje ou focar exclusivamente em gargalos que 
aparentam ser expressivos, mas promover o aprimoramento contínuo dos setores atendidos.

Os dados disponíveis sugerem que as empresas peruanas veem as Mesas Ejecutivas 
com bons olhos. Suas exportações de peixes e frutos do mar, verduras frescas e frutas 
frescas (códigos 03, 07 e 08 do Sistema Harmonizado) cresceram de US$ 343 milhões em 
2001 para US$ 6,5 bilhões em 2021, um aumento de quase 20 vezes em vinte anos. Nos 
últimos sete anos desse período, o país teve nada menos que sete presidentes com perfis e 
ideologias distintas. Apesar dessa enorme turbulência política, as Mesas continuam sendo 
conduzidas pela mesma equipe técnica desde sua criação, em grande parte porque as 
empresas envolvidas exigiram que a iniciativa fosse fortalecida ao invés de descontinuada.

Por fim, a iniciativa peruana tem ressoado em outros países do continente. O Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), por exemplo, promoveu a adoção desse 
instrumento como parte de seu apoio às políticas de desenvolvimento produtivo (Crespi 
et al. 2014, Cornick et al. 2018, Fernández-Arias et al. 2018). Em 2022, o Ministério 
da Economia, Fomento e Turismo do Chile seguiu o exemplo peruano e criou Mesas 
Ejecutivas para la Productividad (Toledo 2022, ADN 2022, Gobierno de Chile 2023). 
As primeiras quatro Mesas foram criadas com foco em turismo, economia criativa, 
construção civil e indústria de alimentos. Em 2023, o governo chileno propôs a criação 
de seis novas Mesas no âmbito federal e outras em âmbito subnacional.
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O Brasil tem (e já teve) diversas experiências com nome ou formato parecidos 
com as Mesas Executivas de Exportação. Uma análise cuidadosa, porém, revela que 
essas iniciativas cumprem papel totalmente diferente do das Mesas Executivas de 
Exportação. Ou seja, a adoção pelo governo federal dessa nova iniciativa não cria 
nenhuma redundância ou sobreposição de funções.

5. A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA COM CÂMARAS
SETORIAIS, MESAS DE ACOMPANHAMENTO E MESAS 
DE NEGOCIAÇÃO

CÂMARAS SETORIAIS E TEMÁTICAS (MAPA)
A experiência que parece ser mais próxima das Mesas Executivas de Exportação 
é representada pelas Câmaras Setoriais e Temáticas criadas a partir de 2003 pelo 
MAPA (MAPA 2006, Brasil 2009). Atualmente, o MAPA mantém 31 Câmaras Setoriais 
(MAPA s/d), muitas delas dedicadas a produtos compatíveis com a floresta, como o 
cacau e sistemas agroflorestais, mel, palma de óleo e borracha natural(4). Segundo 
um documento publicado em 2016, a missão das Câmaras é “atuar como foro 
consultivo na identificação de oportunidades ao desenvolvimento das cadeias 
produtivas, articulando agentes públicos e privados, definindo ações prioritárias de 
interesse comum, visando à atuação sistêmica e integrada dos diferentes segmentos 
produtivos” (Alves 2016).

Apesar da aparente semelhança, as Câmaras Setoriais divergem das Mesas Executivas 
de Exportação em pelo menos cinco dimensões. Mais especificamente, as Câmaras 
procuram (a) incluir todos os atores relevantes em cada cadeia; (b) convidam 
profissionais indicados por diversos órgãos públicos para todas suas reuniões; (c) 
privilegiam representantes formais; (d) têm cobertura nacional; e (e) mantém um 
cronograma esparso, com três a quatro reuniões por ano.

Essas diferenças em relação às Mesas Executivas são importantes, uma vez que afetam 
os tipos de assunto tratados e o seu encaminhamento. As práticas adotadas pelas 
Câmaras Setoriais do MAPA favorecem a consulta e o diálogo com representantes 
formais em torno de temas amplos e com horizonte longo. Diferentemente, as 
Mesas Executivas de Exportação estão voltadas para a descoberta de gargalos 
específicos e busca por intervenções concretas e pragmáticas implementadas em 
prazo mais curto.

(4) Alguns órgãos estaduais – como a Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA) de São Paulo e a Secretaria da Agricultura, 

Pecuária, Produção Sustentável e Irrigação (Seapi) do Rio Grande do Sul – também mantêm Câmaras Temáticas e Setoriais ligadas à 

agricultura. Elas aparentam seguir o mesmo modelo das Câmaras mantidas pelo governo federal.
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CÂMARAS SETORIAIS DO ANTIGO MICT
Uma segunda experiência relevante refere-se às Câmaras Setoriais que operaram no início 
dos anos 1990 sob a gestão do então Ministério da Indústria, Comércio e Turismo (MICT). 
Naquela época, a câmara de maior destaque lidava com o complexo automotivo, um 
setor que enfrentava dificuldades devido à persistência da inflação, baixo crescimento 
econômico e abertura comercial acelerada (Guimarães 1994, Martin 1996, Anderson 
1999). Essa Câmara produziu três acordos. Os detalhes variam, mas em todos eles o 
governo federal trocou redução tributária, regulamentos mais favoráveis para obtenção 
de financiamento e alguma proteção contra a concorrência dos importados pelo 
compromisso, por parte das empresas, de diminuir preços, investir nas fábricas e manter 
salários e empregos. O seu resultado inicial foi parcialmente positivo, com destaque para 
o boom dos carros populares com motor de 1,000 cilindradas. Contudo, cada acordo 
durou pouco; de 1996 em diante, as Câmaras Setoriais do MICT foram gradualmente 
desmobilizadas até que deixaram de funcionar por completo.

À primeira vista, há grande semelhança entre as Câmaras Setoriais do MICT e as Mesas 
Executivas de Exportação: ambas iniciativas buscam reverter o declínio ou estagnação 
dos setores selecionados por meio de acordos feitos sob medida. As diferenças, 
porém, são críticas. As Câmaras Setoriais manipulavam preços na tentativa de domar 
as forças de mercado. Por essa razão, seus pactos eram inerentemente instáveis, 
exigiam monitoramento constante e tinham duração limitada. Em contraste, as 
Mesas Executivas não distorcem preços. Pelo contrário, elas buscam identificar e 
remover gargalos para promover eficiência operacional de forma mais duradoura.

MESAS QUILOMBOLAS (INCRA) 
Uma outra experiência potencialmente relevante é representada pela Mesa Nacional 
de Acompanhamento da Política de Regularização Fundiária Quilombola (Incra 
2014). A Mesa Quilombola, como ela é chamada, foi criada pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra) em 2014 para oferecer um espaço formal de 
diálogo entre esse órgão e o movimento social quilombola. Ainda não conseguimos 
obter boas informações sobre seu funcionamento e resultados, mas os relatos 
existentes indicam que são fóruns de escuta e deliberação.

MESAS DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE (MGISP E MS-SUS)
Há outra modalidade de Mesas que incluem as Mesas de Negociação Permanente 
do Serviço Público e a Mesa de Negociação Permanente do SUS. Ambas foram 
criadas para reconciliar o aprimoramento dos serviços públicos com a melhoria das 
condições de trabalho do funcionalismo (Ministério da Saúde 2006 s/d). A primeira 
está a cargo do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGISP). A 
segunda é de responsabilidade do Ministério da Saúde (MS-SUS).
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Apesar dos nomes parecidos, as Mesas de Negociação Permanente e as Mesas 
Executivas de Exportação não têm semelhança óbvia. Ainda assim, a estrutura e 
documentação jurídica e administrativa dessas Mesas já existentes podem servir de 
modelo e orientar a formalização dessa nova iniciativa.

OUTRAS EXPERIÊNCIAS NO SETOR PÚBLICO, MENOS CONHECIDAS
PORÉM MAIS RELEVANTES
Talvez o precedente mais relevante para as Mesas Executivas de Exportação sejam 
os acordos Ad-Hoc negociados por diferentes órgãos de fiscalização e controle 
e seus aliados, em diferentes setores e regiões do país, e que nunca receberam 
tratamento unificado ou mesmo um nome em comum. Alguns desses acordos, como 
a Moratória da Soja, o Programa Carne Legal e o acordo orquestrado pela Mesa de 
Diálogo para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho na Cana-de-Açúcar, receberam 
alguma cobertura na imprensa. Outros, como aqueles analisados por Mansueto 
Almeida (2008), Roberto Pires (2008, 2010, 2013) e Salo Coslovsky (2011, 2014, 2016) 
são menos conhecidos mas talvez mais relevantes. Todos eles seguem um padrão 
semelhante e que ressoa com a proposta das Mesas Executivas, na quais entidades 
públicas e privadas juntam forças num arranjo montado sob medida para aprimorar o 
desempenho das empresas de um setor. Nesse arranjo, as Mesas Executivas respeitam, 
ao invés de resistir, a disciplina criada pelas forças de mercado.

Entretanto, há diferenças entre os acordos citados acima e as Mesas Executivas de 
Exportação que revelam alguns dos desafios que essas Mesas terão de resolver. Uma 
diferença importante consiste no poder de punição intrínseco ao acordo. Os acordos 
citados acima foram montados para que as empresas cumprissem com a legislação 
trabalhista e ou ambiental. Desse modo, muitos deles contavam com a participação 
ou liderança do Ministério Público ou outro órgão de fiscalização, como a Secretaria 
de Inspeção do Trabalho.  Por isso, o risco de punição era inescapável, ao mesmo 
tempo em que o custo pelo não-cumprimento da lei – representado por multas 
ou até mesmo o embargo das operações – era tangível e tinha efeito imediato. 
Graças a essas características, os órgãos públicos que participaram das negociações 
conseguiam convocar os empresários e líderes de outras entidades, impor suas 
métricas de desempenho e imprimir urgência aos trabalhos.

No caso das Mesas Executivas de Exportação, a situação é distinta, uma vez que os 
servidores públicos responsáveis por sua gestão não terão acesso fácil aos mesmos 
instrumentos de punição. Neste caso, os gestores públicos podem enfatizar para 
as empresas participantes que elas correm o risco de perder (ou deixar de ganhar) 
acesso a mercados exigentes e potencialmente lucrativos, por exemplo, o mercado 
europeu. Esse incentivo pode ser suficiente, mas é muito menos drástico que uma 
multa ou um embargo.
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Afinal, empresas que perdem acesso a mercados exigentes podem vender seus 
produtos para mercados menos rigorosos. Adicionalmente, o ônus não é uma multa 
que precisa ser paga do bolso, mas sim um custo de oportunidade. Desse modo, é 
menos intuitivo e mais fácil de ser ignorado. É possível que as Mesas consigam fazer 
seu trabalho usando apenas incentivos positivos, mas talvez seus gestores tenham 
de ser criativos para ampliar seu poder de convocar os participantes, impor métricas 
de desempenho e imprimir urgência.

Outras experiências relevantes são os arranjos para promoção de desenvolvimento 
econômico local que ajudaram a fortalecer a produção de cafés diferenciados e especiais 
em várias partes do Brasil (Coslovsky 2021b), castanhas-do-brasil na Bolívia (Coslovsky 
2021c), frutas irrigadas em diversos estados do Nordeste (Damiani 2003, Gomes 2004), 
móveis escolares no interior do Ceará (Tendler e Amorim 1996) e novos produtos de 
exportação em diferentes países da América Latina (Sabel et al. 2012). Em todos esses 
casos, apesar da variedade de detalhes, , empresas e órgãos públicos conseguiram 
criar um sistema de aprimoramento contínuo caracterizado pelo sarrafo elevado de 
qualidade, ação coletiva por parte das empresas para prover recursos compartilhados 
setoriais e apoio público vinculado ao desempenho do setor privado. Esses princípios são 
os mesmos que norteiam a ação das Mesas Executivas de Exportação, com o objetivo 
de mobilizar recursos disponíveis, mas que estão dispersos, dormentes ou subutilizados.

CENTRO DE ORQUESTRAÇÃO DE INOVAÇÕES (WTT)
Por fim, uma experiência relevante fora do setor público é aquela liderada pelo Centro 
de Orquestração de Inovações (COI), um esforço privado lançado em 2020 pela World 
Transforming Technologies (WTT) para promover a inovação científica e tecnológica 
baseada em missão. De forma semelhante às Mesas Executivas de Exportação, o 
COI identifica um desafio tecnológico (a “missão”), arrecada ou mobiliza recursos 
e recruta uma equipe de cientistas e parceiros para desenvolver o conhecimento e 
a tecnologia necessários para resolvê-lo. Dependendo das circunstâncias, o COI vai 
além e promove a adoção da tecnologia na prática.

Um exemplo desse trabalho é a missão “bioplástico da Amazônia”, em que o COI 
ajudou a desenvolver uma tecnologia que usa o ouriço da castanha-do-brasil para 
produzir um bioplástico. Nesse caso, o COI, WTT e seus parceiros também recrutaram 
coletores de castanha e outros intermediários interessados em fornecer o insumo, 
bem como uma empresa injetora de peças plásticas de Manaus interessada em fabricar 
o produto final. Outras tecnologias que estão nascendo das missões orquestradas 
pelo COI e WTT incluem um biofilme feito de insumos abundantes no semiárido e 
que prolonga a vida de prateleira de frutas daquela região e uma tecnologia social 
que permite o reuso de águas residuárias para irrigação de frutíferas e hortaliças na 
agricultura familiar também no semiárido brasileiro.
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A Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (ApexBrasil) 
desponta como a entidade mais bem situada para sediar as Mesas Executivas de 
Exportação. A ApexBrasil é uma entidade sem fins lucrativos, de direito privado, 
interesse coletivo e utilidade pública (ApexBrasil 2022). Criada em 2003, ela possui 
uma equipe com cerca de 370 pessoas qualificadas, orçamento próprio, autonomia 
financeira e capacidade administrativa.

Atualmente, a ApexBrasil dedica parte expressiva de seus esforços a duas frentes 
de ação. Na primeira, apoia empresas individuais a fim de que elas adquiram as 
competências e recursos necessários para obter sucesso no mercado internacional. 
De forma concreta, a agência oferece treinamentos, consultoria e assessoria, além 
de cobrir parte dos custos para que empresas selecionadas possam participar de 
eventos promocionais, com destaque para feiras no exterior. Uma de suas iniciativas 
de destaque é o Programa de Qualificação para Exportação (Peiex).

Na segunda frente, a ApexBrasil firma convênios com entidades setoriais (ApexBrasil 
s/d). Em 2022, ela mantinha 47 convênios ativos, dos quais 18 eram com entidades 
ligadas ao agronegócio, como a Associação Brasileira de Cafés Especiais (BSCA), a 
Associação Brasileira dos Produtores Exportadores de Frutas e Derivados (Abrafrutas) e 
o Arranjo Produtivo Local do Álcool de Piracicaba (Apla). Esses convênios seguem um 
formato padrão: os líderes da entidade conveniada elaboram projetos detalhados com 
objetivos, atividades que serão desenvolvidas, prazos e metas. Normalmente, esses 
convênios possuem dois anos de duração e possibilidade de renovação. A entidade 
conveniada fica responsável pela execução do projeto, enquanto a ApexBrasil cobre 
parte dos custos e acompanha a iniciativa.

A condução das Mesas Executivas de Exportação complementa e fortalece a 
atuação da ApexBrasil de três formas. Primeira, a agência ganha um instrumento para 
agir em um nível intermediário, localizado entre o apoio às empresas individuais e os 
convênios setoriais. Desse modo, é possível ajudar grupos de empresas que ainda não 
têm representação formal efetiva. Segunda, a ApexBrasil ganha espaço para expandir 
sua atuação em regiões onde ela está menos presente. Em 2022, apenas 2% das 4.500 
empresas exportadoras apoiadas pela entidade eram da região Norte e outras 8% da 
região Nordeste. As Mesas Executivas permitem que a agência expanda rapidamente 
sua presença nessas regiões.

Por fim, as Mesas Executivas criam espaço para que a ApexBrasil ajude setores e 
empresas ainda incipientes a resolver problemas que precedem aqueles relacionados 
com a exportação. Assim, a entidade pode habilitar um número ainda maior de empresas 
a ingressar no mercado global.

6. A APEXBRASIL COMO ENTIDADE SEDE
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Nenhuma entidade tem domínio pleno sobre todos os temas e instrumentos que serão 
necessários para endereçar os gargalos identificados pelas diferentes Mesas Executivas 
de Exportação. Mais cedo ou mais tarde, a equipe de gestão precisará recrutar o apoio 
de técnicos e tomadores de decisão de outras entidades, tanto públicas como privadas. 
Para efeitos ilustrativos, é razoável prever que em diferentes momentos, diferentes 
Mesas buscarão o apoio de órgãos da administração direta como o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), órgãos de apoio à pesquisa e desenvolvimento de tecnologias como 
as Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa, bancos públicos e privados, instituições 
multilaterais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), entidades que 
apoiam pequenas empresas como o Sebrae, financiadores de projetos e organizações 
de apoio como o próprio Projeto Amazônia 2030.

7. O PAPEL CRUCIAL DOS ALIADOS

Seria impraticável e contraproducente convidar representantes de cada um desses 
órgãos para todas as reuniões de todas as Mesas Executivas de Exportação. Afinal, 
reuniões muito grandes e com muita rotatividade de pessoal perdem sua efetividade. 
Como alternativa, a equipe de gestão das Mesas pode dedicar esforços para disseminar 
a ideia por trás da iniciativa entre um público selecionado e com domínio sobre 
instrumentos úteis, assim como criar laços antecipados com pessoas chave nas 
entidades relevantes. Esses laços podem ser formais – efetivados por meio de Acordos 
de Cooperação ou Memorandos de Entendimento – ou informais, cultivados nas 
reuniões, apresentações e visitas. Independente de sua natureza jurídica, esses laços 
constituem capital relacional que fortalece a iniciativa.

https://amazonia2030.org.br/
https://amazonia2030.org.br/
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As Mesas Executivas de Exportação são instâncias técnicas nas quais todas as 
reuniões são reuniões de trabalho. Ainda assim, é razoável prever que, em alguns 
casos, representantes eleitos pelo setor, líderes políticos regionais, lideranças 
sindicais e comunitárias, provedores de serviços, outros agentes atuantes na cadeia 
de valor e ativistas com experiência e interesse no setor queiram participar de algum 
modo e ser ouvidos.

É razoável prever que essa demanda deve aumentar conforme as Mesas ficam 
mais conhecidas. Esse tipo de contribuição, seja por meio de críticas ou endosso, 
pode fortalecer a iniciativa. É preciso, portanto, que exista um espaço e um processo 
deliberativo para que essas pessoas possam se manifestar. Uma opção é criar 
uma reunião extraordinária, ou até mesmo um ciclo de reuniões extraordinárias, 
dedicadas a esse tipo de manifestação, separadas das sessões de trabalho das Mesas 
Executivas.

Outra opção é criar uma instância superior, por exemplo, no formato de um 
Conselho Consultivo, no qual essas lideranças ganham assento. A decisão em 
relação a esse formato não é crítica, no sentido de que não precisa ser tomada 
antes do início dos trabalhos. Ainda assim, ela deve ser alvo de reflexão e atenção.

Outra preocupação importante está relacionada com a duração de cada Mesa 
Executiva. Em teoria, não há limite ao número de gargalos que uma Mesa pode 
tentar resolver. Afinal, empresas que operam em ambiente competitivo enfrentam 
um número infindável de desafios, muitos dos quais não podem ser identificados 
de antemão.

Ao mesmo tempo, é provável que as diferentes Mesas Executivas tenham 
desempenho heterogêneo. Por exemplo, algumas delas podem ter dificuldade em 
avançar. Outras podem funcionar no início, mas perder seu ímpeto após algum 
tempo. E ainda algumas podem funcionar tão bem que seus participantes acabam 
por criar estruturas próprias para prosseguir sem a intermediação constante do 
governo.

Dada essa imprevisibilidade, pode ser uma boa ideia definir um prazo de validade 
para cada Mesa, talvez dois ou três anos, culminando com uma avaliação de seu 
desempenho. A partir dessa avaliação, toma-se uma decisão sobre encerrar suas 
atividades ou renovar sua vigência, seja da forma como está ou com ajustes no seu 
escopo, formato e integrantes.

8. REPRESENTAÇÃO POLÍTICA E PRAZO
DE DURAÇÃO



1

2

3

4

5

21

MESAS EXECUTIVAS DE EXPORTAÇÃO 
E O FOMENTO AOS PRODUTOS 
COMPATÍVEIS COM A FLORESTA NA 
AMAZÔNIA

O processo de instauração de uma Mesa Executiva se inicia quando a equipe de 
gestão das Mesas encomenda à Câmara Técnica um estudo rápido de pré-mesa. Esse 
estudo deve responder às seguintes questões:

9. INSTAURAÇÃO E CONDUÇÃO DAS MESAS
EXECUTIVAS DE EXPORTAÇÃO

Obter boas respostas a essas perguntas é de suma importância, pois elas permitem 
que a equipe de gestão das Mesas Executivas e os colaboradores da Câmara Técnica 
escolham os parâmetros certos na hora de instaurá-las e estejam preparados com 
antecedência para garantir o bom andamento das reuniões. É muito comum, em 
iniciativas que congregam pessoas de diferentes organizações, que os participantes 
mais competentes e ambiciosos fiquem desiludidos com a falta de progresso e 
desistam de participar após poucas sessões ou enviem subordinados cada vez menos 
qualificados. A saída desses participantes diminui o status médio da Mesa Executiva e 
causa a saída de outros participantes em um processo de seleção adversa que corrói o 
grupo até que ele perca sua efetividade. Para evitar esse desfecho, a equipe das Mesas 
Executivas usa o estudo de pré-mesa para preparar-se de forma exaustiva, conduzir 
as sessões com disciplina e produzir uma primeira leva de resultados palpáveis de 
forma quase imediata. Desse modo, a iniciativa ganha a confiança dos participantes e 
consegue prosseguir.

Quais os parâmetros que devem delinear o setor com referência ao produto, 
elo da cadeia, territórios e método de produção?

Quais são os principais empreendimentos atuantes neste setor, qual seu 
estágio de desenvolvimento corporativo, qual o potencial de crescimento das 
exportações e quais os principais problemas que as empresas enfrentam? De 
forma subsidiária, quais suas principais estruturas de representação e ação 
coletiva já existentes?

Dentre essas empresas, quais representam a vanguarda produtiva e que estão 
dispostas a integrar a Mesa Executiva de Exportação?

Quais os principais problemas que os participantes tenderão a identificar e qual 
a fundamentação dessas análises?

Quais as soluções mais adequadas e quais entidades públicas ou privadas já 
oferecem recursos, iniciativas ou programas relevantes e que podem ser 
mobilizados para resolver os problemas identificados?
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Com base em uma análise preliminar, os seguintes setores despontam como bons 
candidatos para apoio via Mesas Executivas de Exportação:

10. IDENTIFICAÇÃO PRELIMINAR DE SETORES
PRIORITÁRIOS

Produto • Região

Cacau da PA-279
/Tucumã e São Félix 
do Xingu

Em 2022, produtores e extensionistas ativos naquela região 
criaram uma associação para buscar formas de aumentar a 
competitividade da sua cacauicultura

Cacau de alta 
produtividade na 
Transamazônica

Cerca de 200-300 produtores já se dedicam a plantar cacau 
clonal de alta produtividade, mas até agora não receberam 
apoio explícito do governo ou empresas atuantes na cadeia 
de produção. Um desafio importante é reconciliar a demanda 
dos produtores por produtividade com a demanda crescente 
da indústria por sustentabilidade e a insistência, por parte dos 
técnicos da Ceplac, em manter a diversidade genética para 
proteger o setor contra a chegada de pragas e doenças

Situação Atual

Pimenta-do-reino 
no Pará

A pimenta é o principal produto compatível com a floresta 
exportado pela Amazônia, mas essa mercadoria originária do 
Brasil está enfrentando problemas fitossanitários na Europa, 
especialmente contaminação por salmonela

Fornecedores 
privados de 
serviços de ATER na 
Amazônia

Os dados existentes sugerem que ATER tem excelente custo-benefício, 
mas as empresas que oferecem esse serviço são poucas e pequenas. 
Caso ganhem corpo, elas podem exportar serviços e ou apoiar os 
produtores de outras cadeias na sua região de atuação

Café conilon na 
Amazônia Ocidental

O café conilon (ou robusta) está crescendo naquela região, 
pode ser produzido em sistemas agroflorestais, tem excelente 
potencial de mercado e seus produtores estão interessados 
em adotar técnicas usadas na produção de cacau fino

Mel de abelhas 
nativas

Esse produto adapta-se bem à produção em sistemas 
agroflorestais e aparenta ter enorme potencial de mercado, mas 
parece que enfrenta problemas regulatórios no Brasil e no exterior, 
pois a regulação costuma ser feita para mel de abelhas Apis 
melifera
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Produto • Região

Açaí A Amazônia brasileira tem se beneficiado de um boom na demanda 
global por açaí. Entretanto, a produção da polpa torna-se difícil e 
cara, pois a fruta começa a se degradar quatro horas após a sua 
colheita. Na UE, há um certo problema com a imagem do produto, 
que às vezes é associado com desmatamento, trabalho infantil e 
trabalho degradante. Por fim, há também um risco grande de que 
novos países produtores consigam capturar parte desse mercado

Situação Atual

Castanha-do-brasil O Brasil permanece bem atrás da Bolívia (e Peru) na exportação de 
castanha-do-brasil, mas talvez possa recuperar parte importante desse 
mercado. O problema original foi causado por questões fitossanitárias 
(aflatoxinas). Não está claro se o problema já foi plenamente resolvido

Espécies madeireiras 
menos conhecidas, 
extraídas via manejo 
em florestas sob 
concessão

Apesar de não constar na lista original de produtos compatíveis com a 
floresta, a madeira é um produto central para a economia da floresta. 
Antes, empresas que exportavam madeira buscavam as espécies 
mais desejadas (ex: mogno) onde quer que elas estivessem; com as 
concessões florestais, as empresas precisam explorar o maior número 
possível de espécies em um determinado território. O problema é 
que espécies novas não costumam ser bem aceitas no mercado

Mandioca A mandioca é um produto típico da agricultura familiar, mas ela 
também costuma ser plantada em consórcio com o cacau. Além 
disso, a fécula de mandioca tem enorme uso na culinária e outros 
setores da economia. No momento, a Amazônia não tem nenhuma 
fecularia para produzir (e exportar) amido ou farinha de mandioca

Amido de Babaçu O babaçu é um produto abundante na Mata dos Cocais, mas ainda 
pouco utilizado no Brasil. Uma pesquisa recente mostra que o 
amido obtido do babaçu pode ter múltiplas aplicações industriais

Óleo de Palma O óleo de palma é um produto com má reputação social e ambiental, 
mas dadas as grandes áreas já desmatadas da Amazônia, ele pode 
ser um vetor de recuperação e geração de empregos com escala

Borracha nativa Está crescendo a demanda por borracha nativa por parte de empresas 
como Vert e Havaianas (calçados), Michelin (pneus) e Mercur (material de 
escritório). A oferta, porém, permanece insuficiente

Restauração 
ecológica de 
florestas nativas

Há crescente interesse pela restauração florestal por parte de proprietários 
e empresas na Amazônia, tanto para captura e armazenagem de carbono 
como para cumprir com a legislação ambiental. Faltam, porém, 
empresas suficientes para prover os serviços e insumos necessários
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No discurso inaugural de seu terceiro mandato, o Presidente Lula reafirmou o seu 
compromisso em tornar o Brasil uma potência verde, com ênfase na Amazônia. De fato, 
a região possui excelente potencial econômico. Seus empreendedores já exportam 
uma ampla variedade de produtos compatíveis com a floresta e possuem um enorme 
espaço para crescer. Além disso, eles  conhecem os obstáculos que limitam seu 
avanço, enquanto órgãos governamentais e entidades privadas de apoio já oferecem 
os recursos necessários para superá-los.

Em suma, a Amazônia já possui a maior parte dos ingredientes necessários para 
prosperar. Essa constatação sugere que o maior obstáculo enfrentado pela região não 
é a ausência de algum fator de produção, mas aquilo que Albert Hirschman (1958) 
chamou de “confusion of the will”, isto é, a ausência de concordância e coordenação 
mínima necessária entre o poder público e a iniciativa privada para que os esforços de 
cada um ganhem dinamismo coletivo.

Paradoxalmente, problemas de coordenação são desafiadores, uma vez que 
não podem ser resolvidos com investimentos bilionários, mudanças profundas na 
legislação ou revolução tecnológica.  Pelo contrário, o desafio está nos detalhes, e há 
uma multitude deles. Em alguns casos, setores incipientes não conseguem manter boa 
interlocução com os órgãos do governo para comunicar suas demandas. Em outros, os 
empreendedores discordam entre si e, por isso, não conseguem atingir um diagnóstico 
compartilhado mínimo e baseado em dados. Por outro lado, muitos órgãos públicos 
querem tomar a iniciativa, mas ficam vulneráveis ao Martelo de Maslow: em vez de 
desenhar intervenções efetivas, adotam intervenções convenientes. Quando empresas 
e governo conseguem interagir, ficam tentados a priorizar iniciativas que aliviam o 
fardo dos negócios, mesmo quando elas não aumentam o dinamismo do setor. Por 
fim, quando tudo parece estar dando certo, o processo de desenvolvimento costuma 
contrariar interesses estabelecidos e os contrariados vão tentar desvirtuar o esforço.

As Mesas Executivas de Exportação foram desenhadas para superar esses problemas 
por meio de seu foco setorial relativamente restrito, composição tripartite, participação 
da vanguarda produtiva, reuniões quinzenais e foco nas exportações como objetivo e 
métrica de desempenho. Juntos, esses elementos ajudam a promover a coordenação 
e também a criar um sistema de aprimoramento contínuo que se aplica aos setores 
contemplados e à própria iniciativa.

A ApexBrasil já detém muitos dos recursos e competências para liderar essa iniciativa, 
a qual complementa as atividades da agência com precisão. O momento e as condições 
são propícios para o Brasil adotar as Mesas Executivas de Exportação e, por meio delas, 
buscar um futuro mais verde, justo e próspero para a região amazônica.

CONCLUSÃO
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